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                                                                    Comunicado ao Pleno em 16-12-98

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 Em 09-09-98, a direção da Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Supletivo da Prefeitura da Estância Turística de Itu (EMEIES) encaminha ao CEE, através da DE da mesma cidade, pedido de convalidação de estudos dos alunos que freqüentaram o Curso Supletivo – ensino fundamental, durante o ano letivo de 1997. O expediente foi protocolado neste órgão em 06-11-98.

1.2 A solicitação de convalidação de estudos prende-se ao fato de o Diretor da Escola, nesse período, não possuir Habilitação Específica em Administração Escolar e o Secretário de Escola não ter autorização da Delegacia de Ensino.

1.3 Informa a supervisão de ensino que foram tomadas as providências no sentido de sanear a irregularidade, estando hoje o atual Diretor da Escola devidamente habilitado e o Secretário de Escola autorizado por aquela DE.

1.4 A supervisão de ensino manifesta-se favoravelmente à convalidação de estudos, no período em tela, após constatar a regularidade dos atos escolares, analisando:

1.4.1 as matrículas e as exigências legais;

1.4.2 os diários de classe com a matriz curricular, verificando que a carga horária foi cumprida;

1.4.3 a coerência entre o plano escolar e o conteúdo trabalhado e registrado nos diários de classe;

1.4.4 o oferecimento de recuperação aos alunos que dela necessitaram;

1.4.5 que os resultados finais registrados em Ata, que correspondiam à expedição do Histórico Escolar.

1.5 Às fls. 05 usque 17 do Processo CEE, encontra-se relação dos 700 alunos que freqüentaram o referido curso na escola em epígrafe, no período mencionado. 

1.6 O expediente foi protocolado no CEE, após tramitar pela CEI e Gabinete da Secretaria da pasta, conforme Resolução SE nº 39/93, sendo devidamente apreciado.

1.7 Cumpre observar, mais uma vez, que todas as autoridades educacionais: Diretor de Escola, Supervisor de Ensino e Dirigente Regional de Ensino, bem como a Equipe Pedagógica da Coordenadoria de Ensino do Interior, utilizam a expressão convalidação dos atos escolares praticados, ora pelos alunos, ora pela escola. Esclareça-se que o Colegiado, a partir da orientação  estabelecida pela Indicação CEE nº 02/95, não mais convalida os atos escolares praticados pela escola, convalidando apenas os estudos realizados pelos alunos.

1.8 Portanto, deverá o Conselho Estadual de Educação convalidar os estudos realizados pelos alunos relacionados às fls. 05 usque 17 deste Processo que freqüentaram o curso supletivo do ensino fundamental na EMEIES da Prefeitura da Estância Turística de Itu, da Delegacia de Ensino da mesma cidade, durante o ano letivo de 1997.

1.9 Cumpre lembrar que de acordo com o Artigo 11 da Lei Federal nº 9.394/96 os Municípios incumbir-se-ão de organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais  da União e dos Estados.

Lembramos, ainda, que a Indicação CEE nº 10/97, parte integrante da Deliberação CEE nº 11/97, contém orientações que podem ser esclarecedoras para os Municípios em relação à criação de seu sistema de ensino.

2 .CONCLUSÃO

Convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos realizados pelos alunos relacionados às fls. 05 a 17 deste Processo, os quais freqüentaram a Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Supletivo da Estância Turística de Itu, DE de itu, no ano letivo de 1997.

São Paulo, 16 de dezembro de 1998

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

                  Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presente os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leni Mariano Walendy, Maria Antonio de Oliveira Vedovato, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 16 de dezembro de 1998.

a)Cons. Francisco José Carbonari

            Presidente da CEF
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